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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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FUNDAMENTOS HISTÓRICOS E  TEÓRICO-METODOLÓGICOS DO SERVIÇO SOCIAL. 
INSTITUCIONALIZAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL AO MOVIMENTO DE RECONCEITUAÇÃO 
NA AMÉRICA LATINA, EM PARTICULAR NO BRASIL. ANÁLISE CRÍTICA DAS INFLUÊNCIAS 
TEÓRICO-METODOLÓGICAS E AS FORMAS DE INTERVENÇÃO CONSTRUÍDAS PELA 
PROFISSÃO EM SEUS DISTINTOS CONTEXTOS HISTÓRICOS. REDIMENSIONAMENTO DA 
PROFISSÃO ANTE AS TRANSFORMAÇÕES SOCIETÁRIAS. CONDIÇÕES E RELAÇÕES DE 
TRABALHO, ESPAÇOS SÓCIO-OCUPACIONAIS, ATRIBUIÇÕES.

FUNDAMENTOS HISTÓRICOS E TEÓRICO-METODOLÓGICOS DO SERVIÇO SOCIAL.

AS PARTICULARIDADES DOS FUNDAMENTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS NO SERVIÇO SOCIAL BRASILEIRO
 
A compreensão do serviço social como resultado do confronto da relação entre o Estado e Sociedade, no âmbito da 

divisão internacional do trabalho, fruto de determinantes macrossociais, inscrito na divisão sociotécnica do trabalho e 
nas relações de propriedade, vêm sendo palco de um profundo e amplo referencial bibliográfico, acompanhada de inú-
meros estudos, no qual seus agentes vem buscando uma compreensão das particularidades desta profissão no Brasil.  

Na contemporaneidade, pode-se visualizar diferentes transformações societárias, advindas da relação entre estado 
e sociedade, submetidas a ordem do capital, principalmente as forças sociais e políticas, que vêm interferindo no cená-
rio mundial, consequentemente nos espaços profissionais dos assistentes sociais, onde se amplia o conservadorismo 
mascarado nas controvérsias desta realidade.   

O serviço social nos anos 80 e 90, após o seu processo de renovação, através de um aporte crítico-dialético, (re) 
desenha seu objeto de trabalho, que são as manifestações e expressões da questão social.  

A questão social é um conjunto das expressões das desigualdades sociais engendradas na sociedade capitalista 
madura, impensáveis sem a intermediação do Estado, que este, por ora, é provocado por uma tensão de conflitos pelas 
classes subalternas a implantar direitos civis, sociais e políticos e aos direitos humanos. É neste terreno de disputas 
que os assistentes sociais são chamados para realizar a sua intervenção profissional, a qual o objeto concreto são os 
programas focalistas de combate à pobreza, que muitas vezes passam a ser caso de polícia pelas repressões como os 
sujeitos são tratados (IAMAMOTO, 2012).  

Diante destes desafios, é preciso que o profissional disponha de clareza teórica e estratégias políticas, apoiado em 
um olhar sobre as novas expressões da questão social, que se transmutam nas demandas sociais. Isso requer um po-
sicionamento diferenciado na concretização da ação profissional, ou seja, um patamar inovador no uso dos aspectos 
teórico-metodológicos.  

Todavia, para compreender os fundamentos do serviço social, na atual conjuntura política, é preciso reconhecer que 
as funções históricas, teóricas e metodológicas na profissão fazem parte de um único conjunto, conforme contempla-
dos nas diretrizes curriculares, com maior aprofundamento feito pela ABEPSS.  

Assim sendo, se nesta mesma tese, defende-se tal posição, no desenvolver da aplicabilidade da disciplina, em um 
campo prático, ainda é necessário reforçar a idéia de como se pode explicar, mesmo que sinteticamente a questão da 
abordagem metodológica, reconhecendo que seu cariz é reforçado pelas dimensões teórico-metodológicos, ética-po-
líticas e técnica-operativas, na compreensão marxista.  

Os fundamentos teórico-metodológicos do serviço social podem ser explicados, a partir do olhar dos métodos, 
técnicas e instrumentos utilizados pelo profissional, no exercício diário de sua função, no qual, com um posicionamento 
direcionado ao projeto ético-politico, este, diante das manifestações e expressões da questão social, e numa aborda-
gem crítico-dialética, o profissional deve decidir qual a melhor forma de aplicá-lo, em um posicionamento retido na 
práxis profissional.  

Por ora, reconhece-se que tal concepção é verdadeira, na formação profissional dos discentes do curso de serviço 
social, é válida a vertente reconhecida, mesmo que empiricamente, estes recebam diante de sua caminhada pela for-
mação, um conteúdo motriz, capaz de impulsioná-los para a atuação em qualquer lócus dos espaços sócio profissionais 
existentes e que ainda necessitam dos mesmos.  

 
AS TEORIAS SOCIAIS: 

Fontes inspiradoras para o desenvolvimento das ações no Serviço Social
 
Nos últimos anos, principalmente no processo conhecido pela categoria como de “reconceituação do serviço so-

cial”, a categoria, mesmo que muitos não reconheçam as ideias expressas, estas vem direcionando as críticas a questão 
da metodologia. Nesta mesma vertente, exponho que não se trata aqui de retomar a questão do metodologismo no 
âmbito da profissão, mas expor que diante de um estudo preliminar, tem-se que compreender à questão dos funda-
mentos metodológicos do serviço social a partir de três elementos complementares: Método, técnica e instrumentos.  

A questão dos métodos são discutidos e estudados por grande parte da categoria, expressando-se em três prin-
cipais correntes: Positivismo, Marxismo e Fenomenologia, entre outras, que são tidas pela profissão ao longo do seu 
processo de ruptura com o conservadorismo.  
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A vertente positivista, em uma abordagem prática, 
aparece no bojo profissional, como sendo uma prática 
imediatista, ou seja, uma resposta dada imediatamente 
às diversas expressões e manifestações da questão social, 
vertente também conhecida como “vertente moderniza-
dora”, caracteriza-se pela incorporação de abordagens 
funcionalistas, estruturalistas e, mais tarde, sistêmicas, 
voltadas a uma modernização conservadora (NETTO, 
2005, p. 164). 

Esta vertente, na contemporaneidade, passou por al-
gumas modificações. Os assistentes sociais retiraram de 
seu conteúdo, pontos que justificam algumas práticas 
coerentes, mesmo que esteja no subjetivo da ação pro-
fissional, a questão do progresso é vista de forma frag-
mentada. Parafraseando o professor Dr. José Paulo Netto 
no ultimo seminário de serviço social promovido pela 
editora Cortez, os aspectos do progresso social é preciso 
debatê-los na atualidade. Nesta mesma perspectiva,  

 
[...] a teoria centraliza-se na análise dos indivíduos e 

grupos cujas atitudes e comportamentos estão defasados 
em relação aos parâmetros exigidos pela sociedade indus-
trial. Neste nível de interpretação trata-se, em última ins-
tância, da aquisição de um conjunto de padrões referen-
tes ao processo de modernização do homem (KOWARICK, 
1977, p. 48). 

 
A vertente marxista, essa perspectiva também in-

gressa como referência teórica a ser considerada no uni-
verso de discussão teórica da profissão por ocasião do 
Movimento de Reconceituação nas décadas de 60 e 70. 
Sendo uma fonte inspiradora pelas teorias capital versus 
trabalho, principalmente no reconhecimento da questão 
social, como sendo o foco central das situações proble-
máticas que encontram o público alvo do trabalho do 
serviço social.  

 
[...] “o marxismo é a filosofia insuperável do nosso 

tempo”. Enquanto as condições nas quais o marxismo 
se debruçou permanecerem o capitalismo, o marxismo 
continuará sendo o instrumento analítico mais adequa-
do, mais poderoso, mais abrangente, mais percuciente 
para revelar esse mundo. É um instrumento adequado 
ao seu objeto, que é a análise da realidade capitalista. 
Enquanto o capitalismo existir, nas suas formas, nas suas 
consequências, o marxismo continuará sendo o mais 
importante instrumento analítico de intervenção. Instru-
mento de crítica e autocrítica de visualização e de su-
peração dessa realidade. As fontes do pensamento de 
Marx são constituídas por uma concepção de mundo e 
método que é a filosofia dialética, na qual se percebe que 
tudo que existe é um permanente devir, uma permanen-
te superação, um permanente movimento (PAULA, 1995). 

 
Assim sendo, remete a profissão à consciência de 

sua inserção na sociedade de classes, introduzindo no-
vas reflexões e compromissos para os assistentes sociais. 
Claramente rompe com a herança conservadora das con-
cepções teóricas e metodológicas que não permitiam a 
crítica radical das relações econômicas e sociais vigentes. 

A vertente fenomenológica, estava presente nas pri-
meiras formulações teóricas do Serviço Social no 

Brasil, ingressando no universo de discussão teórica 
da profissão por ocasião do denominado Movimento de 
Reconceituação nas décadas de 60 e 70, cujo cunho é 
centrada no vivido e nas vivências dos sujeitos, rompen-
do, assim, com as formas de controle, ajuda, adaptação, 
cooptação e desajustes, situando-se como uma propo-
sição inovadora e de orientação psicossocial. Apresenta 
uma metodologia baseada na tríade: diálogo, pessoa e 
transformação social. 

Por fim, estas vertentes estão presentes no desenvol-
vimento da ação social dos profissionais, e é preciso um 
olhar diferenciado e dinâmico no escolher destes para 
concretizar a prática operativa do serviço social, onde 
diante de toda a complexidade do sistema vigente, re-
quer um melhor rigor teórico na seleção dos mesmos, 
vistos que as suas ações são polarizadas pelos interesses 
das classes burguesas, neste mesmo sentido reproduz, 
pela mesma atividade, interesses contrapostos que con-
vivem em tensão. Responde tanto a demandas do capital 
como do trabalho e só pode fortalecer um ou outro pela 
mediação de seu oposto. Participa tanto dos mecanis-
mos de dominação e exploração como, ao mesmo tem-
po dá resposta às necessidades de sobrevivência da clas-
se trabalhadora e da reprodução do antagonismo nesses 
interesses sociais, reforçando as contradições que consti-
tuem o móvel básico da história (IAMAMOTO, 2012) 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS

 
No breve estudo, pode-se visualizar que o serviço 

social renovou-se no âmbito da sua interpretação teóri-
co-metodológica e política, adequando as exigências do 
seu tempo, como se pode visualizar no desenvolver dos 
princípios e valores contidos no seu Código de Ética de 
1993, seja pela construção de uma nova ordem societá-
ria, como também pelo novo modo de operacionalizar 
suas ações profissionais, onde aguça a crítica à hegemo-
nia da configuração social.  

Outros pilares de fomentação encontra-se na Lei de Re-
gulamentação da profissão e nas diretrizes curriculares que 
conseguem materializar um projeto de formação que vem 
sendo construído coletivamente, avançando na qualifica-
ção das múltiplas e diferenciadas expressões da questão 
social como objeto de trabalho dos assistentes sociais.  

Mesmo diante destas mudanças, existem muitas 
questões que necessitam ser reconstruídas e inseridas 
nas agendas profissionais, principalmente no tratamento 
dos fundamentos teóricometodológicos, que caracte-
rizam as intervenções profissionais de natureza crítica, 
pois no trato as manifestações e expressões da questão 
social, o serviço social detém de atribuições e competên-
cias específicas para responder às suas demandas con-
cretas e subjetivas.  

 
Texto de: LEITE, A. C.; CARVALHO, L. H. de; MARINHO, 

L. M.; LIMA, T. A. S. Os fundamentos teórico-metodológi-
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1.1 INSTITUCIONALIZAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL 
AO MOVIMENTO DE RECONCEITUAÇÃO NA AMÉRI-
CA LATINA, EM PARTICULAR NO BRASIL. 

A década de 1960 e sua influência no serviço so-
cial brasileiro

A partir de 1960, o serviço social começa a sofrer im-
portantes transformações no movimento de reconcei-
tuação da profissão na América Latina, que trazia uma 
denúncia do conservadorismo profissional iniciado na 
década de 1960 e desenvolvido até a década de 1980, 
influenciado pela conjuntura histórica mundial, principal-
mente na própria América Latina.

Nessa década a profissão veio a questionar seus refe-
renciais e requisitar uma renovação em diferentes níveis: 
teórico, metodológico, técnico-operativo e político.

Esse processo de mudanças na formulação teórica e 
prática do serviço social não se deu de forma isolada, 
mas sim inserido no movimento das demais ciências so-
ciais e humanas, que discutiam a temática do “desenvol-
vimento” e de suas repercussões na América Latina.

Esse movimento, denominado de “Movimento de Re-
conceituação”, impôs ao assistente social a necessidade 
da constituição de um novo projeto profissional, com-
prometido com as demandas e interesses da população 
usuária dos serviços.  O movimento foi reprimido pelo 
golpe militar de 1964, com a neutralização de todos os 
segmentos comprometidos com a democratização da 
sociedade e do Estado.

O controle e a repressão da classe trabalhadora pelo 
Estado e pelo grande capital e o atendimento das novas 
demandas submetidas à racionalidade burocrática exigi-
ram a renovação do serviço social.

A crise ideológica, política e de eficácia da profissão 
vinha a questionar a burocratização do serviço social, seu 
caráter importado e sua ligação com as classes dominan-
tes. Apontava-se para três projetos: um que se propunha 
manter a matriz conservadora e tradicional, outro que 
intencionava uma modernização conservadora e um últi-
mo que apresentava a direção de ruptura com o conser-
vadorismo, um dos marcos dessa época foi o movimento 
de reconceituação.

Nessa época o serviço social estabiliza-se sob mu-
danças técnicas, a chamada modernização conservadora 
que colocou a questão do método em debate, funda-
mentando-se ora por uma aproximação com o marxis-
mo, porém com uma leitura reducionista; ora recusando 
o teoricismo pela prática.

Com a influência norte-americana, o serviço social al-
cança sua maioridade na sistematização teórica e técnica, 
feita através do trabalho com indivíduos e famílias, como 
o serviço social de grupo e o serviço social de comuni-
dade.

Nos primeiros anos da década de 60, já com uma 
visão mais politizada e participativa (democratizada), o 
serviço social integra as experiências de DC com o com-
prometimento junto às transformações estruturais que 
permeavam o governo vigente – governo de João Gou-
lart (1961-1964).

Era desencadeado, também, o início de mudanças 
significativas no serviço social, numa conjuntura de apro-
fundamento do debate político na sociedade diante do 
agravamento da questão social e dos níveis de empobre-
cimento da população trabalhadora, contrastados com 
os índices de crescimento econômico verificados em fi-
nais dos anos 50.

O II Congresso Brasileiro de Serviço Social, realizado 
no Rio de Janeiro em 1961, representa o marco oficial da 
inserção da profissão no projeto desenvolvimentista e da 
incorporação do DC numa perspectiva modernizadora e 
de atualização da profissão frente às novas demandas do 
Estado e dos setores dominantes. Com o governo João 
Goulart, abre-se um período de ampliação do espaço de 
participação política e de luta por transformações estru-
turais e reformas de base.

No serviço social começa a despontar a necessidade 
de sintonia com uma sociedade em mudança e de res-
ponder a demandas macrossocietárias que rompam com 
a visão tradicional.

Marcam esse processo as experiências de grupos de 
assistentes sociais vinculadas à esquerda católica e aos 
projetos de educação de base e de organização popular 
em comunidades urbanas e rurais, inspirados nas teo-
rias de educação para a libertação e no método de al-
fabetização de Paulo Freire. No entanto, o golpe de 64 
e a ditadura militar interrompem o processo de radica-
lização democrática, o que põe fim ao pacto populista 
e ao engajamento dos que lutavam para a implantação 
de alternativas de desenvolvimento nacional-populares e 
democráticas no país.
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No período de 1965 a 1975, o Centro Brasileiro de 
Cooperação e Intercâmbio em Serviços Sociais (CBCISS) 
encarregou-se de adequar a profissão às exigências pro-
postas pelos processos sociopolíticos emergentes no pós 
1964, influenciado pelo estruturalismo funcional norte-
-americano, sem questionar a ordem social e política vi-
gente (Netto, 2004).

Para a implantação desse novo modelo, o Estado mo-
derniza e amplia suas funções econômicas, sociais, polí-
ticas e culturais, orientando-se na integração da econo-
mia brasileira aos padrões internacionais definidos pelo 
capitalismo monopolista. Para isso, o Estado comprimiu 
o espaço político da sociedade civil, especialmente o de 
oposição.

Mudanças nas políticas salarial e sindical foram acom-
panhadas pelo arrocho salarial, aumento dos níveis de 
exploração do trabalho e perda de direitos historicamen-
te conquistados, como os direitos de greve, de liberdade 
de organização, de estabilidade no emprego.

O golpe militar de 64 rompeu com quase todas as 
bases que evoluíam para uma nova ordem societária. O 
golpe impôs ao Brasil a retomada de outra ordem, de 
uma nova ordem político-institucional apoiada no forta-
lecimento do Estado. Essa ordem marcou o serviço social, 
consolidando a chamada modernização conservadora.

A modernização conservadora veio questionar o tra-
dicionalismo, não apenas o explicitado no serviço social 
brasileiro como também no latino-americano. Tal crítica, 
no contexto da América Latina, se entrecruza com as ex-
pectativas de mudança geradas pela a Revolução Cuba-
na, que sugestionava uma nova ordem societária mais 
igualitária.

Nesse quadro político, o serviço social, sob a influên-
cia do golpe e gestando suas ações, via essa moderniza-
ção conservadora realizar uma revisão geral. A partir des-
sa revisão é feita a crítica, mesmo que de maneira tímida, 
atrelada às ciências sociais, debatendo a dependência e 
as teorias do desenvolvimento. Ocorre também, nesse 
contexto, ainda sob o ranço da influência da Igreja Cató-
lica, porém de modo crítico e não alienado, a emergência 
da chamada Igreja Popular e a Teologia da Libertação. O 
movimento estudantil entrecruza este caminho, contes-
tando suas bases.

O movimento de reconceituação do serviço social na 
América Latina foi desencadeado pela ação da chamada 
de “geração 65”, constituída por grupos profissionais de 
vanguarda que apresentavam um questionamento no 
que se referia às bases conservadoras do serviço social.

Nesse sentido, os seminários regionais de serviço so-
cial tiveram um papel importante e central, tendo como 
marco o I Seminário Regional Latino-Americano de Ser-
viço Social realizado em 1965 na cidade de Porto Alegre.

Esse movimento de renovação do serviço social cons-
titui-se um fenômeno característico da profissão sob a 
vigência da autocracia burguesa, marcando uma diferen-
ciação e uma redefinição profissional sem precedentes 
na trajetória profissional, dadas as novas condições pos-
tas pelo ciclo dos governos militares, os quais verifica-
ram, nesse contexto, a necessidade de construir um novo 
projeto de sociedade.

Um grande trampolim para essa mudança de pensa-
mento está na inserção e na interlocução com o marxis-
mo, com a apropriação da teoria social de Marx. 

Porém, para compreender essa renovação da profis-
são, devem-se considerar as determinações sócio-histó-
ricas mais amplas que incidiram sobre esse fenômeno 
profissional.

Em síntese, as determinações consideradas nessa 
análise da relação existente entre o governo autocrático 
e a renovação do serviço social foi:

1. o significado do golpe militar de 1964;
2. o modelo de desenvolvimento econômico adotado 

pelos governos ditatoriais;
3. as mudanças na relação entre o Estado e as classes 

sociais;
4. a reorganização do estado e das políticas sociais 

nos marcos da modernização conservadora e as 
repercussões no mercado de trabalho dos assis-
tentes sociais;

5. as determinações da nova configuração do merca-
do de trabalho dos assistentes sociais;

6. as determinações da política educacional dos go-
vernos militares sobre a formação profissional.

O processo de renovação do serviço social expressa 
um quadro complexo e heterogêneo, composto por:

- vários projetos profissionais em confronto, com o 
pluralismo teórico, ideológico e político, fomen-
tando a crítica;

- diversas concepções de intervenção profissional, 
derivadas da diversificação das matrizes teórico-
-metodológicas alternativas;

- novas propostas de formação profissional;
- fraturas ideológicas.

Até 1970, o cenário profissional era marcado:
1. pela ausência de polêmicas relevantes;
2. por uma relativa homogeneidade de intervenção e 

de propostas profissionais;
3. pela ausência de uma participação político-partidá-

ria – neutralidade quanto ao cenário nacional;
4. pela carência de elaboração teórica;
5. por uma consensual direção interventiva e cívica.

A ruptura com esse cenário tem suas bases na laiciza-
ção do serviço social, apreendida como um dos elemen-
tos caracterizadores da renovação do serviço social sob 
a autocracia burguesa. Esse processo vinha se desenvol-
vendo desde o final da década de 1950, com a erosão 
do serviço social tradicional. Mas só foi efetivado a partir 
da modernização conservadora instaurada pela ditadura 
militar.

A renovação do serviço social é marcada por uma di-
nâmica profissional que vai além das respostas funcionais 
às demandas e condicionamentos postos pelo mercado 
de trabalho, com traços de funcionalidade e congruência 
com o regime.

Em síntese, o processo de renovação do serviço social 
teve como elementos:

a. o pluralismo teórico-profissional;
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